
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1938469 - PR (2021/0148177-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ELCIO MENAO
AGRAVANTE : TAKAHASHI - ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S) - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA - SP435151

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. LIMITAÇÃO DE PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 1.022, II, do CPC, pois o 
Tribunal de origem fundamentou, claramente, o posicionamento por 
ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. O fato de o Tribunal de origem haver decidido a lide de forma 
contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão nem 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
3. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo legal 
apontado como contrariado não possui força normativa suficiente para 
alterar as conclusões do acórdão recorrido. Incidência da Súmula n. 
284/STF.
4. De outra parte, em caso análogo, a Segunda Turma do STJ já 
entendeu que haveria a "possibilidade de o Poder Judiciário limitar a 
retenção de honorários advocatícios contratuais, a fixação do limite 
máximo de 30% (trinta por cento) sobre o valor requisitado como 
critério de abusividade, assentada no acórdão recorrido, equivale a 
parâmetro genérico razoável" (REsp n. 1.903.416/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/2/2021, 
DJe de 13/4/2021).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão por meio da qual 
conheci em parte do recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe provimento.

Em suas razões recursais, a parte agravante revisita a tese de ofensa 
ao art. 1.022 do CPC ao argumento de que, não obstante a oposição de 
embargos declaratórios, o Tribunal de origem não sanou a omissão apontada, 
em especial sobre a tese de não ser possível o magistrado restringir os 
honorários advocatícios contratuais pactuados entre advogado e cliente. Sobre 
a alegada omissão, aduz que (e-STJ, fl. 821):

 
É de suma relevância que o Tribunal de origem viesse a se manifestar 
expressamente pela ausência de irresignação da parte contratante no 
que diz respeito aos honorários contratuais previamente pactuados e 
solicitados seu destacamento conforme preconiza a Lei n. 8.906/94.

 
Assevera inaplicável ao caso o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 

que não haveria deficiência alguma na fundamentação do recurso especial. No 
contexto, refere ter defendido, na petição de recurso especial, que o art. 22, § 4°, 
da Lei n. 8.906/94 trataria sobre a "autonomia da vontade das partes, na esfera 
privada de decisão, e que eventual redução dos honorários advocatícios deve 
ser realizada com base em processo específico destinado a tal fim" (e-STJ. fl. 
822).

Ainda, revisita a tese de ofensa ao art. 22, § 4º, da Lei n. 
8.906/1994 apontado, em síntese, a impossibilidade de limitação da retenção 
dos honorários contratuais realizada de ofício.

Quanto ao ponto, aduz que (e-STJ fl. 823):
 

No presente caso, temos que a limitação da retenção dos honorários 
contratuais foi realizado ex-officio, haja vista a inexistência de 
insurgência do cliente em face dos honorários contratuais previamente 
convencionados, de modo que ao ser solicitado a retenção do 
percentual, o juízo limitou-os sem que, contudo, fosse provocado pelo 
contratante.
Assim a limitação da retenção infringe diretamente ao disposto no § 4º 
do artigo 22 da Lei n. 8.906/94, na medida que impossibilita o 
recorrente destacar o montante integral dos honorários contratuais 
que previamente convencionou, demonstrado diante da apresentação 
do contrato de honorários advocatícios.

 
Sem impugnação.
É o relatório.
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VOTO

Como já registrado na decisão agravada, não assiste razão à parte 
insurgente no tópico em que aduz contrariedade ao art. 1.022, II, do CPC/2015, 
porquanto o aresto combatido fundamentou claramente seu posicionamento, 
consignando, expressamente, que, constatada desproporção entre o percentual 
dos honorários e o serviço prestado pelo advogado, de forma a causar lesão ao 
constituinte, pode o juiz limitar a reserva pretendida sobre o principal, de forma a 
garantir o direito da parte hipossuficiente.

Sobre o tema:
[...]

Com relação à legalidade do percentual acordado entre os 
contratantes, reporto-me a precedente e correspondentes 
fundamentos da Sexta Turma como segue:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 
DESTAQUE. LIMITAÇÃO.
1. Conforme o artigo 22, § 4º da Lei 8.906/94, se o advogado 
fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de 
expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz 
deve determinar que lhe sejam pagos diretamente, por dedução 
da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este provar 
que já os pagou.
2. Constatada desproporção entre o percentual dos honorários e 
o serviço prestado pelo advogado, de forma a causar lesão ao 
constituinte, pode o juiz limitar a reserva pretendida sobre o 
principal, de forma a garantir o direito da parte hipossuficiente.
3. Em precedentes, o STJ e esta Corte vem admitindo como 
válida a reserva de até 30% do valor do principal para 
pagamento dos honorários contratuais ao advogado.
4. Na hipótese de previsão contratual de pagamento em 
percentual maior, é possível o destaque até 30% para 
pagamento direto ao advogado nos autos do processo, sem 
prejuízo de que os interessados - constituinte e patrono, pelas 
vias próprias - judiciais ou extrajudiciais, busquem seus 
interesses.
5. Não demonstrada qualquer situação excepcional ou irregular 
referente ao contrato de honorários, incide a regra geral de não 
intervenção do Poder Judiciário na remuneração estipulada entre 
a parte e seu advogado. Precedentes desta Corte. - AG 
5058314-06.2017.4.04.0000, Rel. Taís Schilling Ferraz, j. em 
4/4/2018.

 
Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 

contradição do aresto. O fato de a Corte de origem haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura nenhum vício passível de 
exame em embargos de declaração.
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Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. MINERAÇÃO DE CARVÃO. 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA ÁREA DEGRADADA. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.
1. O presente recurso especial decorre de agravo de instrumento 
interposto contra decisão proferida em sede de cumprimento de 
sentença, em que imputada à ora recorrente a responsabilidade 
solidária pela recuperação ambiental de área "órfã", sob o 
entendimento de que os danos ambientais ocorridos no local 
resultaram das atividades por ela exercida.
2. Não há falar em ofensa ao art. 489, II, e § 1º, IV, do CPC/2015, 
tendo em vista que o acórdão recorrido apresentou fundamentação 
adequada no sentido de que não foram apresentados elementos 
suficientes para infirmar a conclusão da decisão agravada de que 
tanto a ora recorrente como uma outra carbonífera contribuíram para o 
dano ambiental em questão, conclusão essa baseada nos 
documentos juntados aos autos e corroborados por depoimentos de 
testemunhas.
3. Também não falar em ofensa arts. 494, II, e 1.022, II, do CPC/2015, 
tendo vista que, bem ou mal, certo ou errado, a Corte de origem 
decidiu a controvérsia de modo integral e suficiente ao consignar que 
as provas dos autos indicam que tanto a Coque Catarinense como a 
Carbonífera Treviso contribuíram para a degradação da área "órfã", 
seja pela erosão de depósitos de rejeitos, seja pela utilização desse 
material no aterramento de áreas baixas e recobrimento primário de 
estradas.
[...]
5. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.722.488/SC, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2018, DJe de 
29/5/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N° 03/STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO. REINTEGRAÇÃO. OFENSA AO ART. 557 DO 
CPC/1973. INOCORRÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DO FEITO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 557 do CPC/1973 alegada pela 
parte agravante, tendo em vista que a questão suscitada encontra 
óbice na Súmula 7/STJ, sendo o recurso especial, por conseguinte, 
manifestamente inadmissível. Ainda que assim não fosse, é de se 
ressaltar que fica superada eventual ofensa ao referido dispositivo 
legal, pelo julgamento colegiado do agravo regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator. Precedentes.
2. Inexiste violação aos arts. 458, II e 535, II, do CPC/1973, quando 
não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 
recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo 
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apreciou a demanda em toda a sua extensão, fazendo-o de forma 
clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos 
que o embasam.
[...]
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.595.272/SC, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe de 
8/6/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INOCORRÊNCIA 
DA ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 535 E 458 DO CPC. 
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. RECURSO QUE SE 
FUNDA, TÃO SOMENTE, NESSA ALEGAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO ESTADO DO PARÁ A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. No caso, não há como acolher a alegada violação aos arts. 458, II e 
535, II do CPC/73, visto que a lide foi resolvida com a devida 
fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo 
ora Recorrente. Todas as questões postas em debate foram 
efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse 
o manejo dos Embargos Declaratórios.
[...]
3. Agravo Regimental do ESTADO DO PARÁ a que se nega 
provimento.
(AgRg no AREsp n. 884.151/PA, relator Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe de 
13/6/2016).

 
Em que pese à argumentação da parte agravante, é inafastável o 

óbice da Súmula n. 284 do STF. Como consignado originalmente, a tese de 
impossibilidade de impor limite no destaque dos honorários advocatícios 
contratuais não encontra amparo no art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994, o que 
impede a apreciação em recurso especial.

O dispositivo tido como violado (art. 22, § 4º, da Lei n. 8.906/1994) 
nada trata sobre a possibilidade, ou não, de limitação sobre o destaque dos 
honorários contratuais imposta pelo Tribunal de origem. Em verdade, o 
Colegiado local entendeu pela limitação do destaque dos honorários por 
reconhecer a abusividade de cláusula contratual firmada entre a parte e os 
advogados.

Aponto, ainda, que especificamente o art. 421 do Código Civil, também 
indicado como violado, trata tão somente sobre a liberdade contratual.

Logo, de fato, há deficiência na fundamentação do especial, de modo 
que incide na espécie, por analogia, o óbice contido na Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

Documento eletrônico VDA33540178 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 23/08/2022 11:09:36
Código de Controle do Documento: c85a32b0-059c-4210-ae10-d381cb91d0c6



quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.".

No ponto:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA. CONDOMÍNIO. TARIFA DE ÁGUA. COBRANÇA PELO 
CONSUMO REAL. CABIMENTO. PRAZO PRESCRICIONAL 
DECENAL. APLICAÇÃO. TESES FIRMADAS EM RECURSOS 
REPETITIVOS. MULTA. APLICAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. Não se conhece do recurso especial quando o dispositivo apontado 
como violado não contém comando normativo para sustentar a tese 
defendida, em face do óbice contido na Súmula 284 do STF.
[...]
5. Agravo interno desprovido com aplicação de multa.
(AgInt no REsp n. 1.856.080/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/10/2020, DJe de 16/10/2020).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE 
PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO 
ÚLTIMO DIA DA LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE 
CONCLUI, COM BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. 
DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
1. A convicção a que chegou o acórdão recorrido de ser desarrazoado 
o indeferimento do requerimento, devido à constatação de não 
prorrogação da autorização anterior, decorreu da análise do conjunto 
fático-probatório, de forma que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz da Súmula n. 7 desta Corte.
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contém comando capaz de sustentar a 
tese recursal e infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. 
Incidência, por analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 385.170/GO, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe de 
8/8/2014).

 
Por fim, ainda que superado tal óbice, o acordão recorrido não 

merece reforma, pois está em sintonia com o entendimento firmado por esta 
Corte Superior em casos análogos, nos quais se entendeu possível a limitação 
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da retenção dos honorários contratuais realizada de ofício reconhecendo a 
incidência do instituto da lesão, constante do Código Civil, bem com do Código 
de Ética e Disciplina da OAB, na estipulação de honorários contratuais 
em percentual de 50% sobre o benefício econômico da causa.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXPEDIÇÃO 
DE PRECATÓRIO OU RPV. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. RETENÇÃO. CLÁUSULA QUOTA LITIS. 
LIMITAÇÃO DE PERCENTUAL. POSSIBILIDADE. PATAMAR 
MÁXIMO. CRITÉRIO GENÉRICO. 30% DO VALOR PRINCIPAL 
REQUISITADO.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão que 
determinou a limitação da retenção de honorários advocatícios 
contratuais (art. 22, § 4º, da Lei 8.906/1994) ao percentual de 30% 
(trinta por cento) sobre o êxito condenatório, ante a 
desproporcionalidade declarada do percentual de 50% (cinquenta por 
cento) entabulada em clausula quota litis, além da previsão contratual 
da verba honorária sucumbencial em favor dos advogados.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da possibilidade de 
solicitação de retenção de honorários advocatícios contratuais quando 
da expedição de Precatório ou Requisição de Pequeno Valor, 
mediante juntada do contrato. Nesse sentido: REsp 1.703.697/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/10/2018, DJe 
26/2/2019.
3. A previsão de retenção dos honorários contratuais do art. 22, § 4º, 
do Estatuto da Advocacia não afasta a possibilidade de o Poder 
Judiciário observar a moderação da sua estipulação em cláusula 
quota litis, em juízo de proporcionalidade. A limitação de retenção 
nessas hipóteses, todavia, não surte o efeito liberatório do devedor 
dos honorários advocatícios, mas visa resguardar, notadamente em 
casos de hipossuficientes jurídicos, a possibilidade de revisão pelas 
vias legais e evitar a chancela, pelo Poder Judiciário, de situações 
desproporcionais.
4. O próprio Código de Ética e Disciplina da OAB prevê limites à 
estipulação de honorários contratuais, como se pode constatar no 
caput do art. 36, em que se estabelece que os honorários profissionais 
devem ser fixados com moderação.
5. Também no Código de Ética e Disciplina da OAB está previsto que, 
"na hipótese da adoção de cláusula quota litis, os honorários devem 
ser necessariamente representados por pecúnia e, quando acrescidos 
dos de honorários da sucumbência, não podem ser superiores às 
vantagens advindas em favor do constituinte ou do cliente". Na 
hipótese dos autos, pontua-se que a estipulação contratual foi de 50% 
(cinquenta por cento) sem prejuízo dos honorários advocatícios de 
sucumbência.
6. Ressalta-se que as regras relativas ao Código de Ética e Disciplina 
da OAB são mencionadas para fins ilustrativos da limitação da 
liberdade contratual na fixação de honorários advocatícios, pois não 
se enquadram no conceito de lei federal (art. 105, III, da CF).
7. Assentada, portanto, a possibilidade de o Poder Judiciário limitar a 
retenção de honorários advocatícios contratuais, a fixação do limite 
máximo de 30% (trinta por cento) sobre o valor requisitado como 
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critério de abusividade, assentada no acórdão recorrido, equivale a 
parâmetro genérico razoável. A propósito: "Ocorre lesão na hipótese 
em que um advogado, valendo-se de situação de desespero da parte, 
firma contrato quota litis no qual fixa sua remuneração ad exitum em 
50% do benefício econômico gerado pela causa. Recurso especial 
conhecido e provido, revisando-se a cláusula contratual que fixou os 
honorários advocatícios para o fim de reduzi-los ao patamar de 30% 
da condenação obtida" (REsp 1.155.200/DF, Rel. Ministro Massami 
Uyeda, Rel. p/ Acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 22/2/2011, DJe 2/3/2011).
8. O critério objetivo ora firmado representa, como já ressaltado, 
parâmetro geral, possibilitando sua flexibilização diante de elementos 
fáticos concretos aptos a justificarem diferenciação de tratamento.
9. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.903.416/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 2/2/2021, DJe de 13/4/2021).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.938.469 / PR
Número Registro: 2021/0148177-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00026545420138160075 26545420138160075 50288000320204040000

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELCIO MENAO
RECORRENTE : TAKAHASHI - ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S) - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA - SP435151

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELCIO MENAO
AGRAVANTE : TAKAHASHI - ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : WILSON YOICHI TAKAHASHI - PR006666

THAIS TAKAHASHI E OUTRO(S) - PR034202
ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
VICTOR HUGO AMORIM ROSA SOUZA - SP435151

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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